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RESUMO 
 
Este artigo tem como objetivo apresentar os resultados da análise efetuada à satisfação dos docentes 
de escolas públicas da cidade de Santo André, no Brasil, relativamente à inclusão de alunos com 
deficiência, assim como as práticas e percepções que os docentes, da Educação Infantil e do Ensino 
Fundamental I, possuem em torno da problemática. 
A pesquisa foi realizada com uma amostra de 82 docentes de diversas escolas municipais de Santo 
André, com representantes da Educação Infantil e do Ensino fundamental I. representativos do 
universo em estudo. 
Os resultados obtidos apontam no sentido de os docentes da Educação Infantil possuirem uma maior 
disposição em incluir os alunos com deficiência quando comparados aos docentes do Ensino 
Fundamental I. Observámos igualmente que os docentes que atuam em escolas periféricas são mais 
inclusivos quando comparados aos docentes de escolas centrais. Constatamos ainda que os docentes 
da Educação Infantil buscam mais formações sobre inclusão que os docentes do Ensino Fundamental 
I. A respeito das barreiras e facilitadores percecionados pelos docentes em relação à inclusão dos 
alunos   com deficiência, constata-se que embora se implementem ações os recursos para garantir a 
inclusão dos alunos, deles necessitados, não são suficientes.  
Constatou-se também que embora os docentes não se sintam preparados para lidar com a inclusão de 
alunos com deficiência, a maioria dos docentes concordam com a inclusão de todos os alunos, 
independentemente de sua deficiência. 
 
Palavras-chave: Políticas Públicas, Inclusão, Prática Docente, Perceção Docente. 
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ABSTRACT 
 
This study aims to analyze the satisfaction of the teachers of public schools in the city of Santo André, 
in Brazil, in relation to the inclusion of students with disabilities, as well as to analyze the practices 
and perceptions that the teachers of Early Childhood Education and Elementary School I have around 
the problem. 
The research was carried out with a sample of 82 teachers from several municipal schools of Santo 
André with representatives of Early Childhood Education and Basic Education I. 
The results show that the teachers of Early Childhood Education are more willing to include students 
with disabilities when compared to the teachers of Elementary School I. We also note that teachers 
working in outlying schools are more inclusive compared to teachers in central schools. We also note 
that, the teachers of Early Childhood Education seek more formations on inclusion than the teachers 
of Elementary School I.  
Regarding the barriers and facilitators perceived by the teachers in relation to the inclusion of students 
with disabilities, it is verified that there are actions and resources to guarantee the inclusion of such 
students, however they are not enough. It is also noted that teachers do not feel prepared to deal with 
the inclusion of students with disabilities.  
Finally, there is a slightly favorable average that teachers agree with the inclusion of all students, 
regardless of their disability.  
 
Keywords: Public Policies, Inclusion, Teaching Practice, Teacher’s Perspective. 
 
1. INTRODUÇÃO 
No Brasil assim como em grande parte do globo, as discussões sobre a inclusão de alunos com 
Necessidades Educacionais Especiais evoluíram e se acaloraram nas últimas décadas, chegando à 
atualidade com a premissa unanime de que todas as crianças têm o direito à educação, 
preferencialmente dentro do sistema de ensino regular e sem qualquer discriminação, Correia (2010). 
Os novos paradigmas da inclusão segundo Alves (2017) estão em torno das práticas inclusivas que 
acontecem dentro dos estabelecimentos escolares, sendo essas práticas o foco da investigação 
apresentada no presente artigo. 
Essa investigação teve como objetivo maior, analisar como ocorre na prática a inclusão de 
crianças com deficiência dentro das unidades escolares municipais de Santo André, sendo a análise 
baseada na perceção dos docentes que atuam nessas unidades. Constituindo esse profissional a peça 
fundamental no processo de inclusão escolar, aponta resultados mais próximos da realidade e 
possibilita a compreensão de fenômenos ligados à perceção do docente sobre as políticas de inclusão, 
sobre si e consequentemente sobre as suas práticas. 
Para a UNESCO - Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura - (1994), 
uma escola inclusiva deve ser capaz de ir para além da promoção de uma educação de qualidade, pois 
essas instituições são cruciais no processo modificador de atitudes discriminatórias, de criar 
comunidades acolhedoras e de desenvolver uma sociedade inclusiva. 
Ao falarmos de inclusão escolar torna-se necessário definirmos o termo Necessidades 
Educacionais Especiais (NEE) como sendo aquele que diz respeito a qualquer criança ou jovem cujas 
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necessidades existam em função de deficiências ou dificuldades de aprendizagem, UNESCO (1994). 
O objetivo da pesquisa, diretamente ligada à inclusão de alunos com deficiência, assente no 
pressuposto de que esses alunos são apenas uma parte dos alunos que necessitam de ser incluídos no 
ambiente escolar, pertencentes ao grupo com NEE, será efetuado por diferenciação. 
Por sua vez, mesmo com as discussões amadurecidas e os conceitos definidos, as práticas dentro 
das salas de aula encontram diversos fatores que dificultam a inclusão do aluno com deficiência, 
como sejam os relativos à falta de preparação dos docentes, bem como das instituições, para 
receberem os alunos com deficiência, fatores estes de descriminação negativa que segundo Tessaro 
(2005) são responsáveis por tornar a teoria da inclusão distante do que se verifica na prática. 
Apesar dos fatores que dificultam a inclusão de alunos com deficiência na rede regular de ensino, 
também há fatores positivos que facilitam a sua inclusão, pois conforme Mendes (2006) a inclusão 
foi uma solicitação legitima da população e existem diversas leis, relatórios e declarações que 
garantem não somente a inclusão no ambiente escolar, mas também a qualidade dessa inclusão em 
termos educativos. 
Os professores da rede pública de Santo André que atendem a Educação Infantil e o Ensino 
Fundamental I, nas Escolas Municipais de Educação Infantil e Ensino Fundamental (EMEIEF) da 
cidade, foram escolhidos como público alvo da pesquisa, para apresentarem a sua perspectiva sobre 
a inclusão de crianças com deficiência na escolas municipais, assim como apresentarem as 
dificuldades e facilidades que os mesmos encontram no momento de colocar em prática todas as 
teorias e ideologias pensadas, discutidas e muitas vezes transformadas em leis. A escolha da rede de 
ensino não foi aleatória, pois para analisar as ações realizadas a favor da inclusão, é necessário que a 
rede seja minimamente inclusiva, que acredite na inclusão dos alunos com deficiência. Esse é o caso 
da rede municipal de ensino de Santo André, como é possível observar no art.º 247º da Lei Orgânica 
de 1990, onde é afirmado que o município deve promover um atendimento escolar inclusivo em todas 
as modalidades de ensino, tendo como base a Declaração de Salamanca. 
Dentre outras ações destacamos o Plano Municipal de Educação da cidade, que estará em vigor 
até ao ano de 2025, apresentando como uma das suas metas universalizar o acesso à educação básica 
e ensino superior na rede regular de ensino para todos os munícipes com deficiência, garantindo assim 
um sistema de educação inclusivo, conforme referido pela Prefeitura Municipal de Santo André do 
Brasil (2015). 
Com toda a coletânea de informações obtidas sobre a trajetória da inclusão desde a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos de 1949, até a construção democrática do Plano Municipal de 
educação de Santo André, em 2015, construimos os instrumentos de pesquisa no sentido de tentarmos 
perceber quais são as percepções dos docentes sobre o cenário atual e compreender se os objetivos e 
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metas estabelecidos estão alinhados com as ações praticadas pelos mesmos e os possíveis motivos 
que levaram à construção desse quadro no sistema educacional de Santo André. 
 
2. DESENVOLVIMENTO DO ESTUDO  
 
2.1 PROBLEMÁTICA  
A rede de ensino municipal da cidade de Santo André apresenta um discurso inclusivo através 
de leis e ações, tal como é possível observar, na Meta 4, do seu Plano Municipal de Educação: 
 
Universalizar para população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao 
atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia 
de sistema educacional inclusivo, de sala de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços 
especializados, público ou conveniados. (Prefeitura Municipal de Santo André do Brasil, 2016, p. 
114) 
 
O docente, quando devidamente preparados em termos de formação, podem constituir-se como 
a peça fundamental para que a inclusão se possa efetivar. De acordo com Nascimento (2018) quando 
implementada a política de inclusão no sistema educacional de Santo André, no ano de 2007, diversos 
professores relataram não se sentirem preparados para atuar com “necessidades educativas diferentes 
dos demais” (p. 69), conforme refere Nascimento (2018).  
Com o objetivo de atenuar, ou até mesmo extinguir, essa problemática Nascimento (2018) e 
Batistão (2013), apontam que a Prefeitura Municipal de Santo André, em parceria com o Instituto 
Paradigma ainda no ano de 2007, iniciou um ciclo de formações permanentes com os profissionais 
da educação, que transpunham os referenciais teóricos, promovendo discussões e reflexões coletivas 
sobre a prática. 
Doze anos se passaram desde toda essa movimentação para garantir a inclusão dos alunos com 
deficiência na rede regular de ensino. Atualmente qual é percepção dos docentes sobre o assunto nas 
escolas municipais de Santo André? Essa é a problemática do presente estudo. 
 
2.2 OBJETIVOS 
Para responder a essa questão definiu-se como objetivo geral, do nosso estudo, avaliar a 
percepção dos docentes sobre a inclusão dos alunos com deficiência, nas escolas municipais de Santo 
André. 
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Para podermos atingir este objetivo geral elaborámos, em termos operacionais, os três seguintes 
objetivos específicos: 
OE 1 – Analisar a satisfação dos docentes do Ensino Fundamental I e da Educação Infantil em 
relação à inclusão de alunos com deficiência;  
OE 2 – Identificar os dificultadores e os facilitadores, que os docentes percecionam sobre as suas 
práticas, na inclusão de alunos com deficiência; 
OE 3 – Compreender a percepção dos docentes sobre o processo de inclusão dentro das unidades 
escolares de Santo André. 
 
3. METODOLOGIA  
Tendo como objetivo geral desta pesquisa, avaliar o sistema de inclusão dos alunos com 
deficiência, nas escolas municipais de Santo André, através da perspectiva dos docentes que atuam 
nas salas regulares de ensino, metodologicamente a nossa abordagem foi de âmbito quantitativo, 
tendo em conta que a abordagem quantitativa, de acordo com Silva (2005), é caracterizada como 
quantificável o que significa analisar e classificar informações e opiniões dos participantes em 
números, através de recursos e técnicas estatísticas. 
Para Gerhardt e Silveira (2009), a pesquisa quantitativa “tende a enfatizar o raciocínio dedutivo, 
as regras da lógica e os atributos mensuráveis da experiência humana” (p. 33). 
Assim se enquadrando como exploratória, pois para Gil (2002) o objetivo principal dessa 
pesquisa é o “aprimoramento de ideias ou a descoberta de intuições” (p. 41), apresentando um 
planeamento flexível que permite considerar vários aspectos a cerca dos factos estudados. 
 
4. CARACTERIZAÇÃO DA AMOSTRA  
O trabalho de campo foi realizado nas Escolas Municipais de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental, que comtemplam no seu atendimento, na etapa de ensino da Educação Infantil 16.827 
alunos e no Ensino Fundamental I 18.021 alunos, totalizando 34.848 crianças com idades 
compreendidas entre os 3 e os 10 anos de idade. O universo de docentes destas escolas é composto 
por 420 docentes da Educação Infantil e 869 docentes do Ensino Fundamental I, somando um total 
de 1291 docentes. 
A amostra do grupo docente foi selecionada de forma aleatória, sendo enviados 5 questionários 
para cada unidade escolar totalizando 255 questionários, dos quais 82 retornaram devidamente 
preenchidos, compondo uma amostra de 6,3% do universo de docentes da rede de ensino de Santo 
André, sendo a amostra caracterizada como não-probabilística de conveniência, segundo Gil (2002). 
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Com o intuito de caracterizar a amostra coletada, apresentamos seguidamente as tabelas 
referentes à identificação da amostra e que possibilitam a análise do presente estudo: 
 
 Frequência Percentagem Percentagem 
Válida 
Idade 
21 a 30 anos 7 8,5% 8,5% 
31 a 40 anos 18 22,0% 22,0% 
41 a 50 anos 40 48,8% 48,8% 
> de 50 anos 17 20,7% 20,7% 
Total 82 100,0% 100,0% 
Tempo de serviço 
00 a 05 anos 24 29,3% 29,3% 
06 a 11 anos 13 15,9% 15,9% 
12 a 17 anos 20 24,4% 24,4% 
> de 17 anos 25 30,5% 30,5% 
Total 82 100,0% 100,0% 
Ciclo que leciona 
Ed. Infantil 19 23,2% 23,2% 
Ens. 
Fundamental I 
63 76,8% 76,8% 
Total 82 100,0% 100,0% 
Grau de Formação 
Graduação 7 8,5% 8,5% 
Pós-graduação 
Lato Sensu 
69 84,1% 84,1% 
Mestrado 5 6,1% 6,1% 
Doutorado 1 1,2% 1,2% 
Total 82 100,0% 100,0% 
Formação na área da Educação Especial 
Sim 44 53,7% 53,7% 
Não 38 46,3% 46,3% 
Total 82 100,0% 100,0% 
Tabela 1 – Caracterização da amostra. 
 
Queremos ainda destacar no âmbito da caracterização da amostra que do montante das pesquisas 
que retornaram 29,3% são de professores que atuam em escolas localizadas numa área Periférica da 
cidade, 45,1% são de professores que atuam em escolas localizadas numa área Quase Periférica e 
25,6% das pesquisas são referentes a professores que lecionam na área Quase Central, não havendo 
o retorno de nenhum questionário de escolas localizadas na área Central da cidade. Essa divisão da 
cidade em quatro grandes áreas foi baseada em Yonekura (2010) na segmentação que utilizou no seu 
estudo relativo ao mapa da juventude em Santo André. 
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5. INSTRUMENTOS DE RECOLHA DE DADOS  
Relativamente aos instrumentos e procedimentos utilizados no estudo, de acordo com as 
características indicadas por Silva (2005), bem como por Marconi e Lakatos (2003), utilizámos nesta 
pesquisa como instrumento para recolha de dados o questionário, com questões fechadas pois 
conforme referem estes últimos autores referidos, “as perguntas fechadas também denominadas 
limitadas ou de alternativas fixas, permitem que o informante escolha sua resposta entre algumas 
opções” (p. 204), podendo assim as questões serem escalonadas.  
Na elaboração do questionário foi escolhida uma escala tipo Likert, de 5 pontos, para 
compreender o grau de satisfação e a percepção que os docentes participantes têm em relação ao tema 
da inclusão de alunos com deficiência, sendo o questionário adaptado a partir dos instrumentos 
utilizados na pesquisa de Gomes (2016) intitulada “A Satisfação e Atitudes dos Docentes face à 
Inclusão de Crianças com Necessidades Educacionais Especiais na Região Autónoma da Madeira”  
 
6. APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DE RESULTADOS. 
A relação entre o tempo de serviço no magistério ser inversamente proporcional com a menor 
satisfação sobre a inclusão de alunos com deficiência não se mostrou verdadeira, no entanto ao serem 
cruzadas as informações sobre a idade com a afirmativa de que “a inclusão de alunos com deficiência 
em uma turma confere vantagens a todos os alunos da turma”, o resultado foi de encontro com a 
pesquisa de Kotter e Heskett (1992), onde afirmam que os docentes mais jovens se adaptam melhor 
a diversas situações e circunstâncias, podendo assim a inclusão facilitar comportamentos favoráveis, 
conectando comportamentos inclusivos com a idade do docente e não com o tempo de carreira no 
magistério. 
Os docentes com a idades entre 21 e 30 anos apresentam comportamento inclusivo em 100% dos 
entrevistados, verificando-se que a percentagem de docentes que apresentam tal comportamento 
diminui de acordo com o aumento da idade, dado que os docentes com idade entre 31 e 40 anos 
apresentam o comportamento inclusivo em 83,4% dos entrevistados, caindo para 70% nos docentes 
com idade entre 41 e 50 anos e chegando a 64,6% nos docentes com mais de 50 anos como é 
observável no gráfico a seguir. 
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Gráfico 1 – Idade vs comportamento inclusivo. 
 
Ao comparar a disposição dos docentes da Educação Infantil e do Ensino fundamenta I para 
incluir alunos com deficiência podemos afirmar segundo os dados obtidos na tabela 2 que, na 
Educação Infantil o número dos que discordam é de 26,3%, enquanto que dos docentes do Ensino 
Fundamental I 36,5% discordam de alguma forma sobre a inclusão de alunos, independente de qual 
seja a sua deficiência. 
 
É a favor da inclusão de alunos com deficiência independente de qual seja, na sala de 
aula do ensino regular. 
 Discordo 
totalmente 
Discordo Não 
concordo 
nem 
discordo 
Concordo Concordo 
totalmente 
Educação 
Infantil 
0,0% 26,3% 21,1% 31,6% 21,1% 
Ensino 
Fundamental 
I 
9,5% 27,7% 12,7% 28,6% 22,2% 
Tabela 2 – Modalidade de ensino e a inclusão. 
 
Verificámos ainda na tabela 2 que a quantidade de docentes que não concordam nem discordam 
sobre o assunto é maior na Educação Infantil, com 21,1%, relativamente ao Ensino Fundamental I, 
que apresenta 12,7%. Essa diferença diminui para menos de 2%, entre os que concordam com a 
inclusão, tendo na Educação Infantil um valor de 52,7% e no Ensino Fundamental I de 50,8%. 
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Uma questão que merece também ser sublinhada ao analisar a tabela 2 é que tanto na Educação 
Infantil quanto no Ensino Fundamental I a percentagem de docentes que discordam ou não possuem 
opinião sobre a inclusão dos alunos com deficiência aproximam-se dos 50%, sendo de 47,4% na 
Educação Infantil e de 49,9% no Ensino Fundamental I. A cobrança através de avaliações e resultados 
que envolvem o desempenho do aluno e consequentemente dos docentes são maiores no Ensino 
Fundamental I, fato que pode ter influenciado nas respostas. 
Ao serem questionados se os alunos com deficiência deveriam frequentar especificamente 
escolas especializadas, os docentes da Educação Infantil discordam total ou parcialmente em 63,2%, 
enquanto no Ensino Fundamental I esse número se reduz para 49,2%, como é observável na tabela 3 
a seguir. 
Tabela 3 – Opinião sobre matrícula em escolas especializadas. 
 
Constatámos ainda que os docentes que atuam na modalidade da Educação Infantil demonstram 
maior disposição a incluir alunos com deficiência, quando comparados aos docentes do Ensino 
Fundamental I. 
Fica clara tal questão na tabela 4, ao compreender que 100% dos docentes da amostra tiveram 
contato profissional com alunos que possuíam alguma deficiência e a quantidade de docentes que 
buscaram cursos e formações sobre o assunto é de 68,4% na Educação Infantil e 49,2% no Ensino 
Fundamental I. 
 
 
 
 
 
 
Tabela 4 – Relação entre modalidade de ensino e Formação em educação especial. 
Considera que os alunos com deficiência deveriam estar inseridos especificamente em 
escolas especializadas para trabalhar com essas especificidades. 
 Discordo 
totalmente 
Discordo Não 
concordo 
nem 
discordo 
Concordo Concordo 
Totalmente 
Educação 
Infantil 
21,1% 42,1% 26,3% 10,5% 0,0% 
Ensino 
Fundamental 
I 
14,3% 34,9% 25,4% 17,5% 7,9% 
 Sim Não 
Educação 
Infantil 
68,4% 31,6% 
Ensino 
fundamental I 
49,2% 50,8% 
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Sobre a variável da geolocalização podemos concluir, como apresentado no gráfico 2, que 
conforme as escolas se afastam da região central da cidade a percepção de que a inclusão traz 
vantagem a todos os alunos da turma aumenta proporcionalmente. Iniciando com 66,7% de 
concordância nas escolas das regiões Quase Centrais, atingem-se os 75,7% nas escolas das regiões 
Quase Periféricas, chegando a 83,3% de concordância nas escolas das regiões Periféricas. 
 
 
Gráfico 2 – Percepção das vantagens e torna da inclusão 
 
Os que discordam de alguma forma das vantagens proporcionadas pela inclusão de todos os 
alunos segue a lógica proporcionalmente inversa, correspondendo no nosso estudo a 14,3% nas 
escolas Quase Centrais, 8,1% nas Quase Periféricas e 8,3% nas escolas Periféricas, como apresentado 
no gráfico 2 
No entanto quando o foco deixa de ser a ação do docente e passa a ser a estrutura escolar os 
resultados obtidos invertem-se, sendo que 90,5% dos docentes que atuam nas escolas localizadas nas 
regiões Quase Centrais concordam total ou parcialmente que a escola onde lecionam é acolhedora 
para todos, sendo este valor nas demais regiões de 86,4% para as escolas Quase Periféricas e de 75,0% 
nas escolas Periféricas. 
 
A escola onde leciona é acolhedora para todos 
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U. E. 
Quase 
Central 
0,0% 4,8% 4,8% 66,7% 23,8 
U. E. 
Quase 
Periférica 
0,0% 5,4% 8,1% 40,5% 45,9% 
U. E. 
Periférica 
4,2% 8,3% 12,5% 66,7% 8,3% 
Tabela 5 – Relação entre escola acolhedora e geolocalização. 
 
Constatámos assim que, de acordo com a perspectiva dos docentes, as escolas mais afastadas das 
áreas centrais da cidade, apresentam docentes mais favoráveis à inclusão de qualquer deficiência na 
rede regular de ensino, ainda que de acordo com os mesmos docentes o ambiente seja menos 
acolhedor para todos os alunos as escolas  
Esse fenómeno também foi verificado por Gomes (2016) na sua pesquisa realizada na Região 
Autónoma da Madeira, reforçando a existência de bolsas culturais que diferenciam ações e 
percepções entre as escolas de uma mesma rede de ensino. 
Quanto à percepção que o docente tem sobre a sua prática foi utilizada uma escala de 5 pontos, 
sendo 1 para muita dificuldade e 5 para nenhuma dificuldade. O ponto de maior dificuldade 
apresentado pelos docentes ao ministrar aulas em uma sala de aula inclusiva está em planejar 
atividades para uma criança deficiente, que obteve a média de 2,99. 
 
Questões Média Moda Mínimo Máximo 
Teria dificuldade em 
planejar atividades para uma 
criança com deficiência. 
3,18 4 1 5 
Teria dificuldade em 
executar atividades com uma 
criança com deficiência. 
3,04 3 1 5 
Teria dificuldade em gerir 
um grupo de alunos que tenham 
crianças com deficiência 
inseridas no mesmo. 
2,79 2 1 5 
Teria dificuldade em gerir o 
tempo dentro de sala com uma 
criança com deficiência inserida 
no grupo. 
3,00 3 1 5 
Teria dificuldade em ajudar 
e orientar os pais de uma criança 
com deficiência. 
2,80 2 1 5 
1 - Discorda totalmente, 2 – Discorda, 3 – Não concorda nem discorda, 4 – 
Concorda, 5 – Concorda totalmente 
Tabela 6 – Dificuldades encontradas pelos docentes relacionadas a inclusão. 
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A dificuldade em planejar atividades diferenciadas também foi constatada através da pesquisa de 
Nascimento (2018), também realizada na rede de ensino de Santo André, para Schmidt et al. (2016, 
p. 228) “[...] os professores relatam como mais frequente o sentimento de intensa frustação e medo 
de lidar com determinados comportamentos do aluno[...]”. Associado a esse sentimento, Schmidt 
(2016) aponta como fator preocupante a pouca formação dos docentes em torno da temática da 
inclusão e a falta de apoio ou auxílio dentro das salas de aula, concordando com Nascimento (2018). 
Na presente pesquisa foi constatado que 88,7% dos docentes concordam total ou parcialmente que 
todos os professores deveriam ter formação na área da inclusão, mas apenas 53,7% possuem algum 
nível de formação nessa área. 
Os docentes de Santo André declaram existir ações e recursos que os auxiliam na inclusão de 
alunos com deficiência, no entanto esses recursos mostram-se insuficientes, expondo tal opinião ao 
obter média 2,13 quando questionado sobre se os recursos humanos e materiais são suficientes, na 
escala de 5 pontos anteriormente referida.  
A perspectiva do docente sobre a inclusão de alunos com deficiência dentro da sala de aula do 
ensino regular também foi analisada, tendo resultados favoráveis a inclusão, (gráfico 3), pois 51,3% 
dos docentes são total ou parcialmente a favor da inclusão de alunos com qualquer deficiência na sala 
de aula do ensino regular. 
No entanto, relativamente ao que se espera de uma rede de ensino inclusiva ainda exite muito a 
ser feito, dado que 34,1% são de alguma forma contra a inclusão de alunos com qualquer tipo de 
deficiência, contrariando o Plano Municipal de Educação de Santo André, que na sua meta 4 estipula 
a universalização do acesso à educação básica e ensino superior para toda a população, garantindo 
um sistema educacional inclusivo e atendimento educacional especializado em salas de recursos 
multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, de forma complementar e suplementar, 
todos com o objetivo de garantir o melhor  desenvolvimento dos alunos com deficiência. 
 
 
Gráfico 3 – Perspectiva geral dos docentes sobre a educação inclusiva. 
Discordo
totalmente
7,3%
Discordo
26,8
Não concordo 
nem discordo…
Concordo
29,3%
Concordo 
totalmente
22,0%
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O nosso estudo está em concordância com Sigolo et al. (2010), ao observar que existe o 
distanciamento entre o que se realiza na prática e o traçado nas políticas educacionais, deixando 
evidente esse distanciamento quando 22% dos docentes concordam (gráfico 3) que os alunos com 
deficiência devem frequentar especificamente escolas especializadas, favorecendo o pensamento de 
segregação, contrariando as correntes de inclusão baseadas na Declaração de Salamanca, UNESCO 
(1994) que apontam o direito de todas as pessoas com deficiência à educação sem discriminação e 
com direitos iguais, sendo assegurado um sistema de educação inclusivo pelos países que 
subscreveram a declaração, dentre eles o Brasil. 
Esse posicionamento dos docentes perante a inclusão pode estar relacionado, de acordo com Rita 
(2016), ao fato de alguns docentes considerarem que a inclusão de alunos com deficiência dentro das 
salas de aula de ensino regular acarretam em implicações negativas na aprendizagem dos restantes 
alunos da turma. 
 
7. CONCLUSÃO 
Os docentes apresentaram opiniões e percepções diferentes, muitas vezes contraditórias em 
relação ao processo de inclusão, pelo qual a rede de ensino de Santo André está passando, gerando 
reflexões sobre o alinhamento da percepção dos docentes da Educação Infantil e Ensino Fundamental 
I da rede de ensino municipal de Santo André e as teorias de inclusão adotadas pela mesma cidade. 
Os docentes não se percebem totalmente preparados para incluir alunos com deficiência nas salas 
de aula do ensino regular, apontando dificuldades relacionadas com as suas próprias ações, tais como 
planejar atividades que propicie o desenvolvimento dos alunos com deficiência, bem como 
dificuldades relacionadas às adaptações de recursos materiais. 
Os docentes deixam nítido através das suas respostas que existem ações e recursos que podem 
facilitar a inclusão de alunos com deficiência dentro do ambiente escolar, no entanto os docentes 
ressalvam que esses recursos nem sempre são suficientes para garantir a inclusão, apresentando, de 
acordo com as suas percepções, que a Prefeitura Municipal de Santo André de fato realiza ações em 
busca de uma rede de ensino inclusiva, mas que no entanto ainda não alcançou. 
Contudo, percebe-se a existência de um abismo entre o que é encontrado nas teorias inclusivas e 
nas leis que regulamentam a inclusão e o que é percebido pelos profissionais que vivenciam na prática 
a inclusão, demonstrando grades falhas em diversas áreas, procedimentais, atitudinais e conceituais.  
Santo André se declara como uma rede de ensino inclusiva, servindo de referência no âmbito 
nacional e internacional, no entanto a percentagem de docentes que não concordam com a inclusão 
de qualquer tipo de deficiência é grande, cabendo nesse quesito formações constantes, buscando a 
conscientização desses profissionais sobre a importância e os benefícios da presença de alunos com 
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deficiência na rede regular de ensino e para além disso, aumentar a autoconfiança dos professores em 
relação aos alunos com inclusão. 
Formações constantes ajudariam a minimizar a dicotomia entre teoria e prática, mas sozinha não 
seria suficiente para tornar a rede de ensino de Santo André verdadeiramente inclusiva. São também 
necessárias outras ações relacionadas com a estrutura escolar, tornando os edifícios das UE acessíveis 
a todos, criando métodos de avaliação e conteúdo a serem avaliados de forma clara, objetiva e 
personalizada adequados às necessidades de cada aluno, professor ou qualquer outro membro da 
comunidade escolar, pois a instituição de ensino vai muito além da mera convivência e não se resume 
apenas a ler e escrever. 
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